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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

GABINETE DO PREFEITO


LEI COMPLEMENTAR Nº. 20, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

“ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR NO 3411/02, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2002 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E À LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Autor: Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1o A Lei Complementar no 3411, de 01 de novembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 31 - …..........................................................

§4.º - O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos quando realizada em conjunto com a totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante.(AC)

Art. 193 – A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento – TFL, será calculada em função da atividade exercida, na forma do anexo IV, através de rateio proporcional e diferenciado do custo da respectiva atividade pública específica.(NR)

Art.194 - ............................................................ 

Parágrafo Único – Aos contribuintes, cujo objeto social for composto por mais de uma atividade no mesmo estabelecimento, será considerada a atividade de maior ônus fiscal, na forma do anexo IV, para fins de cálculo da Taxa prevista no caput.(AC)

Art. 213-C - A Taxa de Controle Ambiental (TCA) e sua renovação terão seu valor fixado de acordo com o setor de atividade, porte do empreendimento, o potencial poluidor da atividade e o tipo da licença requerida, de acordo com as seguintes tabelas.(NR) 

I – LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

	PROCEDIMENTOS
	UFINIG

	Licença Ambiental de Funcionamento
	1,00

	Licença Ambiental para unificação e subdivisão de imóveis
	1,67

	Licença Ambiental para empreendimentos, atividades e obras de pequeno potencial de impacto ambiental
	1,00

	Licença Ambiental para execução de aterro
	1,67

	Licença Ambiental para canalização
	1,00

	Autorização Ambiental para remoção de vegetação
	0,50

	Licença Ambiental para utilização de equipamento sonoro
	1,00

	Licença Ambiental para desativação de atividades
	1,67


II – PARA ATIVIDADES INDUSTRIAIS (Em UFINIG)

	
	Porte da Atividade

	LICENÇAS
	Mínimo
	Pequeno
	Médio
	Grande
	Excepcional

	Tipo
	Potencial Poluidor

	
	BB
	MM
	AA
	BB
	MM
	AA
	BB
	MM
	AA
	BB
	MM
	AA
	-

	LP
	22,34
	72,34
	14,68
	72,34
	12,34
	14,68
	14,68
	29,39
	311,71
	311,71
	621,08
	725,77
	146,85

	LI
	14,68
	27,02
	27,02
	14,68
	27,02
	311,71
	311,71
	118,74
	228,11
	828,11
	137,48
	146,85
	1187,41

	LO
	72,34
	72,34
	14,68
	72,34
	14,68
	29,39
	311,71
	416,39
	723,43
	223,43
	930,12
	140,16
	293,70

	LA
	72,34
	72,34
	14,68
	72,34
	14,68
	29,39
	311,71
	416,39
	723,43
	223,43
	930,12
	140,16
	293,70

	LD
	72,34
	72,34
	14,68
	72,34
	14,68
	29,39
	311,71
	416,39
	723,43
	223,43
	930,12
	140,16
	293,70


III- PARA ATIVIDADES NÃO INDUSTRIAIS (Em UFINIG) 

	
	Porte da Atividade

	LICENÇAS
	Mínimo
	Pequeno
	Médio
	Grande
	Excepcional

	Tipo
	Potencial Poluidor

	
	BB
	mM
	AA
	BB
	MM
	AA
	BB
	MM
	AA
	BB
	MM
	AA
	-

	LP
	71,17
	71,17
	12,34
	72,34
	12,34
	14,68
	14,68
	27,02
	311,71
	311,71
	614,09
	716,40
	23,43

	LI
	11,87
	22,34
	24,68
	14,68
	27,02
	39,37
	29,37
	514,05
	821,08
	823,43
	1910
	139,83
	93,70

	LO
	71,87
	72,34
	12,34
	74,68
	14,68
	27,02
	37,02
	49,37
	714,05
	716,40
	923,43
	130,45
	70,28

	LA
	71,87
	72,34
	12,34
	74,68
	14,68
	27,02
	37,02
	49,37
	714,05
	716,40
	923,43
	130,45
	70,28

	LD
	71,87
	72,34
	12,34
	74,68
	14,68
	27,02
	37,02
	49,37
	714,05
	716,40
	923,43
	130,45
	70,28


IV – PARCELAMENTO DE SOLO URBANO 

	a) Porte do Empreendimento

1) Pequeno - ( 50 lotes

2) Médio    - ( 51 a ( 200 lotes

3) Grande   - ( 201 lotes

b) Índice Base = Potencial Poluidor, definido pela fórmula:

Número total de lotes do parcelamento  =  IB, onde considera-se:

        Área total do parcelamento

1) Baixo Potencial   -  (  0  a  (  3

2) Médio Potencial  -  (  3,1  a  (  6

3) Alto Potencial     -  (  6,1

c) Constantes para cálculo:

1) Pequeno Porte -   11,71 UFINIG´s

2) Médio Porte    -   36,81 UFINIG´s

3) Grande Porte   -   50,29 UFINIG´s


V – PARCELAMENTO DE SOLO RURAL

	a) Para os parcelamentos do solo rural, mantém-se o critério definido para o parcelamento do solo urbano quanto ao Porte do Empreendimento e Índice Base = Potencial poluidor.

b) Constantes para cálculo:

1) Pequeno Porte    -    100,40 UFINIG´s

2) Médio Porte       -    133,86 UFINIG´s

3) Grande Porte      -    234,27 UFINIG´s

c) Os preços do licenciamento referente às licenças ambientais (para parcelamentos rurais ou não rurais) são:

1) Licença Prévia............... (L.P)   -   30% do valor total do preço do licenciamento

2) Licença de Instalação.....(L.I)    -   50% do valor total do preço do licenciamento

3) Licença de Operação......(L.O)   -   20% do valor total do preço do licenciamento




§ 1.º - A Taxa de Controle Ambiental (TCA), bem como a sua renovação deverão ser recolhidas previamente ao pedido das licenças ou de sua renovação, sendo seus pagamentos pressupostos para análise dos projetos.
§ 2.º - O enquadramento quanto ao tipo de atividade e porte será efetuado segundo as tabelas abaixo e o disposto em regulamento próprio:

I - O enquadramento quanto ao porte da atividade ou empreendimento será efetuado conforme tabela 01.

II - O enquadramento quanto ao potencial poluidor e localização da atividade ou empreendimento e grau de impacto no meio ambiente será efetuado conforme tabela 02.
TABELA 1:

1.a) ATIVIDADES INDUSTRIAIS:

	PORTE


	Critério de Avaliação




	
	Área impermeabilizada

ou

Área Total Construída (ATC) quando maior ( m2 )



	Mínimo
	A <= 500

	Pequeno
	500 < A <= 2000

	Médio
	2000 < A <= 10000

	Grande
	10000 < A <= 40000

	Excepcional
	A > 40000


1.b) ATIVIDADES NÃO INDUSTRIAIS, EMPREENDIMENTOS OU OBRAS:

	PORTE
	Critério de Avaliação

	Mínimo


	• Residencial unifamiliar em área até 200m²

• Extração e beneficiamento de minerais em área até 5ha

	Pequeno


	• Empreendimentos ou obras em área até 2.000m2

• Extração e beneficiamento de minerais em área entre 5 e 10ha

	Médio


	• Empreendimentos ou obras em área entre 2.000m² e 20.000m²

• Extração e beneficiamento de minerais em área entre 10 e 30ha

	Grande


	• Empreendimentos ou obras em área entre 20.000m² e 100.000m²

• Extração e beneficiamento de minerais em área entre 30 e 50ha

	Excepcional


	• Empreendimentos ou obras em área acima de 100.000m²

• Extração e beneficiamento de minerais em área acima de 50ha


TABELA 2:

2.a) POTENCIAL POLUIDOR / GRAU DE IMPACTO NO MEIO AMBIENTE 

	PESO – 

Critério por

somatório de

peso
	BAIXO
	MÉDIO
	ALTO

	
	0 < P < 40

	40 < P < 80
	80 < P < 128



2.b) CRITÉRIO PARA AVALIAÇÃO DO PESO (P) PARA A TABELA 2.a

	Fator condicionante
	Situação
	Peso

	1) Situa-se em área frágil ou de risco *


	NÃO

SIM
	0

10

	2) Prevê corte e/ou aterro
	NÃO

SIM
	0

10

	3) Prevê alteração em corpo hídrico ou na

drenagem
	NÃO

SIM
	0

10

	4) Prevê remoção de vegetação


	NÃO

SIM
	0

10

	5) Geração de tráfego


	NÃO

SIM
	0

8

	6) Risco quanto a estocagem


	NÃO

SIM
	0

10

	7) Geração de efluentes gasosos


	NÃO

SIM
	0

8

	8) Geração de material particulado


	NÃO

SIM
	0

8

	9) Geração de ruído
	NÃO

SIM
	0

8

	10) Esgoto


	a) Sistema público
	0

	
	Sistema Particular

	
	b) doméstico

c) industrial
	6

10

	11) Resíduos sólidos


	a) Sistema público          
	0

	
	Sistema Particular

	
	b) doméstico

c) hospitalar

d) industrial
	6

8

10

	12) Água


	a) Sistema público

	0

	
	 b) Nascente
 

poço / corpo hídrico
	6




* Áreas frágeis ou de risco:

- Encostas ou partes destas, com declividade igual ou superior a 25%

- Áreas frágeis de baixada sujeitas a inundação

- Áreas cobertas por matas/ florestas/ 

- Unidades de Conservação Ambiental

- Áreas que abriguem espécies ameaçadas de extinção

- Sítios arqueológicos

- Áreas de influência de nascentes ou olho d’água, reservatórios e cursos de rios.

213-D - A Taxa de Controle Ambiental de atividades ou empreendimentos sujeitos à apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) será acrescida do adicional constante da tabela abaixo: (NR) 

	ATIVIDADES
	VALOR 

(Em UFINIG)

	I – vias estruturais, inclusive túneis, viadutos e pontes a elas afetas, referentes à rede estrutural de transportes de passageiros, em suas diferentes modalidades – ferroviária, metroviária e rodoviária;
	66,93

	II – aeroportos;
	66,93

	III – portos de qualquer espécie e Terminais de carga, inclusive aqueles destinados à carga e descarga de minério, petróleo e seus derivados e produtos químicos;
	66,93

	IV – oleodutos, gasodutos e minerodutos;
	66,93

	V – aterros sanitários e usinas de tratamento de lixo, referente ao sistema de destino final de resíduos sólidos;
	66,93

	VI – processamento e destino final de resíduos tóxicos e perigosos;
	50,21

	VII – captação, reservação e adução-tronco, referentes ao sistema de abastecimento d’água;
	33,46

	VIII – Esgotamento sanitário ou industrial;
	66,93

	IX – usinas de geração de energia elétrica, qualquer que seja a fonte de energia primária com capacidade igual ou superior a dez megawatts e linhas de transmissão de energia elétrica com capacidade acima de duzentos e trinta kilowatts;
	66,93

	X – usinas de produção e beneficiamento de gás;
	66,93

	XI – aquelas que utilizam carvão vegetal, produtos derivados ou similares acima de dez toneladas por dia;
	50,21


	ATIVIDADES
	VALOR 

(Em UFINIG)

	XII – exploração econômica de madeira ou lenha, oriunda de plantio, em áreas acima de dez ha, quando for para corte raso e em áreas acima de cinqüenta hectares, quando for para desbaste seletivo ou menores, quando lindeiras às UCAs ou APP;
	Porte Excepcional
	117,14

	
	Grande Porte
	66,93

	
	Médio Porte
	33,46

	
	Demais portes
	16,73

	XIII – projetos agropecuários em áreas superiores a duzentos hectares, ou menores quando situados total ou parcialmente em unidades de conservação ambiental – UCAs;
	66,93

	XIV –dragagem de canais, drenagem, irrigação e retificação de cursos d’água com bacia de contribuição superior a duzentos hectares ou menores quando tratar-se de unidades de conservação ambiental – UCAs ou em áreas de especial interesse ambiental;
	66,93

	XV – projetos de desenvolvimento urbano em áreas acima de 50 há ou qualquer atividade a ser implantada que acarrete em eliminação de áreas que desempenham função de “bacia de acumulação”, em regiões sujeitas a inundações;
	Porte Excepcional
	117,14

	
	Grande Porte
	66,93

	
	Médio Porte
	33,46

	
	Demais portes
	16,73

	XV – distritos industriais e zonas estritamente industriais;
	Porte Excepcional
	117,14

	
	Grande Porte
	66,93

	
	Médio Porte
	33,46

	
	Demais portes
	16,73

	XVI – complexos ou unidades petroquímicas, cloroquímicas, carboquímicas, siderúrgicas, usinas de destilação de álcool;
	66,93



	XVII – implantação e/ou expansão de redes aéreas ou subterrâneas de infra-estrutura urbana
	66,93

	XVIII – extração de areia, aréola, saibro,  pedra
	66,93

	XIX – as que forem lesivas ao patrimônio espeleológico e arqueológico.
	66,93


 213-E – A Taxa de Controle Ambiental para atividades ou obras que requeiram licenças para os sistemas de tratamento de esgoto sanitário será efetuado de acordo com a tabela abaixo: (NR)

	NÍVEL PRIMÁRIO (em UFINIG)

	Qmax (m3 / dia)


	LP
	LI
	LO

	Qmax < 40
	5,36
	8,03
	5,36

	40 < Qmax < 100
	8,03
	13,39
	10,72

	100 < Qmax


	10,72
	21,44
	18,74


	NÍVEL SECUNDÁRIO (em UFINIG)

	FÍSICO, QUÍMICO e BIOLÓGICO

	Qmax (m3 / dia)
	LP
	LI
	LO

	Qmax < 80
	8,03
	10,72
	9,37

	80 < Qmax < 150
	10,72
	16,06
	10,72

	150 < Qmax
	13,39
	21,44
	13,39

	LAGOA DE ESTABILIZAÇÃO

	Qmax (m3 / dia)


	LP
	LI
	LO

	Qmax < 250
	8,03
	10,72
	8,03

	250 < Qmax < 500
	10,72
	16,06
	10,72

	500 < Qmax
	13,39
	26,78
	14,73


	NÍVEL TERCIÁRIO (em UFINIG)

	Qmax (m3 / dia)
	LP
	LI
	LO

	Qmax < 80
	10,72
	16,06
	10,72

	80 < Qmax < 150
	13,39
	10,72
	13,39

	150 < Qmax
	16,06
	26,78
	16,06


 Art.213-F - As atividades e empreendimentos em fase de instalação no Município deverão regularizar o exercício da sua atividade, submetendo-se no que couber, ao disposto nesta lei. (AC)

 §1º - As atividades e empreendimentos em operação no Município, quando da entrada em vigor nesta lei, terão prazo de um ano para regularizar-se. 

§2º - As licenças ambientais poderão ser expedidas isoladas ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fases do empreendimento ou atividade.
Art. 542 - …................................................

XIV -  ..........................................................

e) multa de 5,00 UFINIG´s por mês-calendário ou fração, nas hipóteses de atraso ou falta na entrega da Declaração Mensal de Serviços, no prazo estabelecido, independente do pagamento do imposto; (NR)

XVII – Pelo descumprimento da obrigação principal decorrente da incidência do Imposto de Transmissão “Inter Vivos”, a Qualquer Título por, Ato Oneroso de Bens Imóveis ou Direitos a eles relativos” e do Imposto Sobre a Propriedade Predial ou Territorial Urbana, for constatado através de procedimento fiscal e excluída a espontaneidade do contribuinte infrator será imposta a penalidade de 30% (trinta por cento) do tributo devido atualizado monetariamente, salvo se comprovada a ocorrência de fraude, dolo, simulação, sonegação ou elisão, quando o valor da multa será de 100% (cem por cento).(NR)

 XVIII - Pelo descumprimento das Intimações Fiscais ou qualquer ação ou omissão que implique em embaraço a fiscalização tributária, tais como, deixar de prestar esclarecimento ou informações, obstar a entrada no estabelecimento, deixar de exibir livros, documentos, bens móveis ou imóveis, serão aplicadas as seguintes multas: (AC)

a) 20,00 UFINIG´S - pelo não atendimento da primeira intimação, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao dia em que foi lavrada a Intimação Fiscal;

 b) 30,00 UFINIG´S - pelo não atendimento da segunda Intimação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias;

c) 40,00 UFINIG´S - pelo não atendimento da terceira intimação, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 

§1º - O não atendimento das intimações posteriores, bem como qualquer ação ou omissão do sujeito passivo que implique embaraço, dificuldade ou impedimento à ação do Fisco, sujeitará o infrator à multa de 50,00 UFINIG´s, pelo descumprimento de cada ato. 

 §2º - O arbitramento "ex-ofício" da base de cálculo do tributo não impede o Fisco de continuar intimando o contribuinte e aplicando-lhes as multas previstas neste artigo. 

 §3º - Os que falsificarem, adulterarem ou criarem outro vício de forma em quaisquer livros ou documentos fiscais, ficam sujeitos, além da sanção aplicável pelo imposto porventura não recolhido ou sonegado, à multa de 167,34 UFINIG´S. 

§4º - As multas de que trata o inciso XIV serão:

I - apuradas considerando o período compreendido entre o dia seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da declaração até a data da efetiva entrega;

II – equivalentes ao dobro da penalidade aplicada no caso de reincidência, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor, para cada nova infração.

§5º - Na hipótese do inciso II do §4º, entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 05 (cinco) anos contados da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior. 

§6º - As multas de que trata o inciso XIV serão reduzidas:

I – em cinqüenta por cento, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício.

II – em vinte por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.

Art. 615 – O recurso voluntário poderá ser interposto no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância, mediante depósito, à conta do Tesouro Municipal, de valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do crédito exigido e em discussão. (NR)

§1º – Poderá o contribuinte recorrente, arrolar bens de sua propriedade, devidamente comprovada, para fazer face ao depósito recursal tratado no caput e deverá depositar 10% (dez por cento) do valor discutido em espécie.

§ 2º - O titular do órgão fazendário editará as normas regulamentares necessárias a operacionalização do arrolamento previsto no parágrafo anterior. 

Art. 690 - ..........................................................

Parágrafo Único – A penalidade pecuniária decorrente do descumprimento da obrigação tributária não se extingue com o pagamento da obrigação principal correspondente, convertendo-se em débito autônomo para efeito de cobrança administrativa e judicial.(AC) 

Art. 717 - ...........................................................(NR)

I – Pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – Pelo protesto judicial;

III – Por qualquer ato judicial que constitua mora ao devedor;

IV – Por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Art. 792 - ..........................................................

§1º - A certidão referida no inciso I é negativa quanto à existência de débito de tributos municipais e não impede o lançamento de débitos porventura apurados após a sua emissão, sendo esta gratuita podendo ser obtida na repartição fazendária competente ou via internet.(NR)

Art. 852 - Fica instituída a Unidade Fiscal do Município – UFINIG, que terá seu valor unitário, a partir de 1.º de janeiro de 2007, fixado em R$ 30,73 (Trinta reais, setenta e três centavos), e será corrigida, anualmente, por ato normativo do Chefe do Executivo, pela variação nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, do INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) ou índice que vier a substituí-lo.(NR)

Parágrafo único. Independente da atualização anual a que se refere o "caput" deste artigo, o Poder Executivo poderá corrigir os créditos da Fazenda Municipal, a qualquer tempo, sempre que o INPC/FIBGE acumular variação igual ou superior a 5% (cinco por cento).(AC) 

Art. 2o – O Anexo XIII da Tabela 3 da Lei 3411/2002, que trata da Classificação da Potencialidade de Geração de Resíduos por Atividade, de unidades não residenciais, no segmento comércio, passa a vigorar com as alterações constantes na Tabela abaixo:

	Código da Atividade
	Descrição da Atividade
	Faixa

	50020
	Artigos de Artesanato
	“E”

	50021
	Artigos de Caça e Pesca
	“E”

	50024
	Artigos Desportivos
	“E”

	50025
	Artigos e Equipamentos para Computadores
	“E”

	50027
	Artigos para Brinquedos
	“E”

	50029
	Artigos para Presente
	“E”

	50030
	Artigos Religiosos
	“E”


	Código da Atividade
	Descrição da Atividade
	Faixa

	50041
	Bares
	"E"

	50042
	Bazar
	"E"

	50043
	Bijuterias
	"E"

	50046
	Butiques
	"E"

	50048
	Café e Bar
	“C”

	50050
	Cantinas
	“C”

	50068
	Comércio de Bicicletas e Peças
	“E”

	50082
	Comércio de Roupas
	“E”

	50110
	Docerias
	“E”

	50137
	Hortigranjeiros
	“C”

	50140
	Importadora/Exportadora
	“E”

	50152
	Laticínios
	“C”

	50156
	Livrarias
	“E”

	50180
	Papelarias
	“E”

	50200
	Quitanda, Aves e Ovos
	“C”

	50210
	Sapatarias
	"E"

	50221
	Tapeçarias
	“E”

	50222
	Tecidos e Fazendas
	“E”

	50258
	Comércio de Retalhos
	“E”

	50261
	Peças, Acessórios e Aparelhos de Telecomunicações
	“E”


Art. 3o. - O Anexo XIII da Tabela 4 da Lei 3411/2002, que trata da Classificação da Potencialidade de Geração de Resíduos por Atividade, de unidades não residenciais, no segmento serviço, passa a vigorar com as alterações constantes na Tabela abaixo:

	Código da Atividade
	Descrição da Atividade
	Faixa

	70002
	Academias de Ginástica, Sauna, Massagem.
	"E"

	70007
	Administração de Bens Móveis
	“E”

	70013
	Agência de Navegação, Passagem e Turismo
	“E”

	70031
	Assistência Técnica Computadores/Telecomunicação
	“E”

	70034
	Atelier Fotográfico
	“E”

	70035
	Auto Escolas
	“E”

	70058
	Chaveiros
	“D”

	70084
	Companhia de Seguros
	“E”

	70091
	Consultórios Médicos e Odontológicos
	"E"

	70092
	Cooperativas de Créditos Mútuos
	“E”

	70095
	Cópias, Fotocópias e Plastificação
	“E”

	70096
	Corretora de Seguro, Capitalização
	“E”


	
Código da Atividade
	Descrição da Atividade
	Faixa

	70107
	Desenhos e Projetos
	“E”

	70114
	Eletrônicas
	“E”

	70115
	Empresas de Divulgação e Difusão
	“E”

	70118
	Ensino de 1º e 2º Grau
	“D”

	70119
	Ensinos Excepcionais
	“E”

	70120
	Ensino Maternal e Jardim de Infância
	“D”

	70122
	Escritório de Contabilidade
	“E”

	70123
	Escritório de Advocacia, Engenharia, Arquitetura
	“E”

	70130
	Fotografias e Revelações
	“E”

	70145
	Instalação Hidráulica
	“E”

	70154
	Lavanderia e Tinturaria
	“D”

	70163
	Loterias e Apostas
	“E” 

	70174
	Oficina de Eletrodomésticos
	“D”

	70175
	Oficinas de Rádios, TV, Vídeo, etc.
	“D”

	70187
	Pesquisas e Promoções
	“E”

	70197
	Promoções e Vendas
	“E”

	70198
	Propaganda e Publicidade
	“E”

	70199
	Psicólogos, Nutricionistas, Fonoaudiólogos e Congêneres
	“E”

	70208
	Salão de Beleza
	“E’

	70238
	Instrumentadora Cirúrgica 
	“E”

	70244
	Estofador, Capoteiro em Geral
	“D”

	70370
	Bancas de Jornal (Solo Público)
	“E”

	70397
	Estúdio de Tatuagem
	“D”

	70398
	Creches
	“E”


Art. 4o. - O Anexo XIII da Tabela 6 da Lei 3411/2002, que trata da Classificação da Potencialidade de Geração de Resíduos por Atividade, de unidades não residenciais, no segmento serviço médico hospitalar, passa a vigorar com as alterações constantes na Tabela abaixo:

	Código da Atividade
	Descrição da Atividade
	Faixa     

	71061
	Clínicas Médicas e Odontológicas
	"E"

	71062
	Clínicas Veterinárias
	“D”


Art. 5o. - O Anexo X da Tabela 1, item 1.1.4, da Lei 3411/2002, que trata da Taxa de Fiscalização de Obras Particulares, passa a vigorar com as alterações constantes na Tabela abaixo:

	USO
	VALOR DA TAXA (em UFINIG)

	RESIDENCIAL - por unidade até 70,00m2
	2,00

	RESIDENCIAL - por unidade acima de 70,00m2 até 200,00m2
	4,00

	RESIDENCIAL - por unidade acima de 200,00m2
	6,55

	COMERCIAL - por unidade até 100,00m2
	7,34

	COMERCIAL - por unidade acima 100,00m2 até 500,00 m2
	9,00

	COMERCIAL – por unidade acima de 500,00m2
	12,00


Art. 6o – O inciso VI do artigo 6o da Lei Complementar 010, de 19 de dezembro de 2003, alterado pelo artigo 13 da Lei Complementar 014, de 14 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art.6o. - .............................................................

VI – O tomador dos seguintes serviços, sendo ou não o prestador dos serviços formalmente estabelecido neste Município:(NR)

Art. 7º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Ficam revogados artigos 553 a 558 da Lei Complementar nº 3411/2002 e as demais disposições em contrário.

Nova Iguaçu, 29 de dezembro de 2006.

LINDBERG FARIAS

Prefeito
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